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RESUMO 
 
Trata-se de um estudo observacional, descritivo, retrospectivo, realizado com dados epidemiológicos obtidos pela 
Vigilância Epidemiológica do estado do Maranhão e pelo Laboratório de Virologia do Curso de Medicina Veterinária 
da Universidade Estadual do Maranhão – UEMA, com objetivo de avaliar a ocorrência de raiva canina no período de 
2010 a 2018. Houve uma redução do número de casos positivos, com exceção dos anos de 2011 e 2012. A maior 
ocorrência de casos de raiva foi observada em cães sem raça definida (S.R.D.), machos, e nos municípios que fazem 
parte da grande Ilha de São Luís, entre eles a capital São Luís, e os municípios de São José de Ribamar e Paço do 
Lumiar, com aumento do diagnóstico para amostras positivas no período de seca. Sugere-se que sejam intensificados 
medidas de controle populacional canina, programas adequados de vacinação em massa de cães no estado e realização 
efetiva das notificações, visto que a raiva é um grave problema de saúde pública e os cães importantes transmissores aos 
humanos. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Epidemiologia. Saúde Pública. Zoonoses. Lyssavirus. 
 
 
 
 
SUMMARY 
 
This is an observational, descriptive, retrospective study, carried out with epidemiological data obtained by the 
Epidemiological Surveillance of the state of Maranhão and by the Virology Laboratory of the Veterinary Medicine 
Course at the State University of Maranhão - UEMA, with the objective of evaluating the occurence of rabies canine in 
the period from 2010 to 2018. There was a reduction in the number of positive cases, except for the years 2011 and 
2012. It The highest occurrence of cases of rabies was observed in mixed breed dogs (S.R.D), males, and in the 
municipalities that do part of the great São Luís Island, including the capital São Luís, and the municipalities of São 
José de Ribamar and Paço do Lumiar, with an increase in the diagnosis for positive samples in the dry season. It is 
suggested that intensified measures for canine population control, adequate programs for vaccination of dogs in the 
State and effective reporting, since rage syndrome in dogs is a serious public health problem and dogs are important 
transmitters to humans. 
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INTRODUCÃO 

 
A Raiva é uma encefalite viral aguda, transmitida 

por mamíferos com letalidade próxima de 100%, 
acarretando graves problemas econômicos e na saúde 
pública, principalmente em países em desenvolvimento e 
subdesenvolvidos. Enfermidade causada por vírus do 
gênero Lyssavirus, pertencente à família Rhabdoviridae, 
que se espalha pelo sistema nervoso central e encontra-se 
em sobressalentes concentrações nas glândulas salivares 
de seu reservatório (LOVADINI, 2020). 

Essa enfermidade se diferencia em ciclos de 
transmissão de acordo com a sua epidemiologia: urbano, 
rural, aéreo e silvestre. Todos os animais de sangue quente 
são susceptíveis ao vírus da raiva, no entanto, os cães são 
os que mais frequentemente a transmitem ao homem no 
ciclo urbano, correspondendo como principal fonte de 
infecção. No ciclo rural o morcego hematófago Desmodus 
rotundus, caracteriza-se como o principal reservatório e 
transmissor da doença, acometendo principalmente 
animais silvestres e de criação (DE LIMA; GAGLIANI, 
2014).  

 Logo após o período de incubação, começam as 
manifestações clínicas, que podem se apresentar sob três 
tipos: raiva furiosa, raiva paralítica e raiva muda ou 
atípica. Independente da forma, o tempo de evolução até a 
morte não ultrapassa dez dias (MORI et al., 2009).  

Mesmo nas áreas onde a raiva canina foi 
erradicada, esta pode ser reintroduzida por animais 
silvestres, se a população de cães não é imunizada de 
forma eficaz. Sendo que, a imunização é a principal 
medida preventiva e de controle do vírus da raiva em cães 
(NOCITI et al., 2011).  

Segundo Cabral et al. (2018) apesar de ser uma 
doença passível de prevenção, a raiva continua sendo uma 
importante causa de mortalidade humana em muitos 
países, representando um grande desafio para as 
autoridades sanitárias.  

Questões relativas aos animais de estimação, 
apresentam grande importância em diferentes países, por 
serem mantidos uma relação afetiva com seres humanos. 
Em grande parte do mundo e também no Brasil, as 
populações de cães representam problema de saúde 
pública. Enfrenta-se o risco de transmissão de zoonoses e 
também de agressão por mordidas, principalmente em 
crianças (BABBONI; MODOLO, 2011).  

No estado do Maranhão predomina clima tropical 
com temperaturas médias anuais superiores a 26 °C e 
índices pluviométricos anuais que variam desde 
aproximadamente 700 mm na região central a superiores a 
2200 mm na região norte (NuGeo UEMA, 2016). Um 
fator condicionante do clima no Estado é a sua posição 
geográfica situada numa zona de transição que recebe 
influências do com plexo amazônico, ao norte e noroeste, 
onde o clima tende a ter características equatoriais (quente 
e úmido); e outra na região semiárida do Nordeste dando 
ao estado características peculiares. A grande extensão 
territorial no sentido latitudinal contribui anualmente para 
a atuação de diferentes sistemas meteorológicos, contando 
ainda com a influência das condições dos Oceanos 

Atlântico e Pacífico Tropical (NASCIMENTO et al., 
2017).  

Dessa forma, objetivou-se avaliar a ocorrência de 
raiva canina no período de 2010 a 2018 no Estado do 
Maranhão. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 
 

A ocorrência de raiva durante o período de 2010 a 
2018, foi verificada através dos dados epidemiológicos 
obtidos pela Vigilância Epidemiológica do estado do 
Maranhão e pelo Laboratório de Virologia do curso de 
Medicina Veterinária da Universidade Estadual do 
Maranhão – UEMA que utiliza a técnica de 
imunofluorescência direta, sendo estudo do tipo 
observacional, descritivo, retrospectivo. 

O estado do Maranhão apresenta 217 municípios, 
distribuídos em cinco mesorregiões, 21 microrregiões e 
18 Unidades Regionais de Saúde (URSs) (SARAIVA, 
2014). Sua população em 2018 foi estimada com 
7.035.055 habitantes, com mais de 60% destes vivendo 
em áreas urbanas, no qual São Luís apresenta 1.094.667 
habitantes, sendo considerada como a cidade mais 
populosa do Estado (IBGE, 2019).  

Foi utilizada análise exploratória para todo caso 
confirmado do vírus rábico para variante cão (AgV1 e 
AgV2), envolvidos em epizootias caninas no estado do 
Maranhão, que correspondem o ciclo urbano. 

A investigação epidemiológica foi através das 
planilhas do Microsoft Office Excel, disponibilizados pela 
Vigilância Epidemiológica do Estado, como instrumento 
de registro para casos positivos e negativos de raiva 
canina, no qual correspondem a fonte de pesquisa do 
respectivo estudo, com posterior avaliação e obtenção de 
frequências absolutas e relativas das variáveis analisadas. 
Como também, consulta ao acervo dos arquivos dos 
formulários de notificação de raiva canina, cedido pelo 
Laboratório de Virologia da UEMA, para coleta das 
informações sobre os dados de sexo e raça animal, 
obtendo assim a prevalência de casos positivos e 
negativos relacionados as características anteriormente 
mencionadas. 

Para determinar a distribuição espacial por 
municípios do Maranhão com maior ocorrência de raiva 
canina foi através de geotecnologias, no qual se utilizou o 
programa QGIS Desktop (versão 2.18.14).  

Neste estudo foi realizado análise de séries 
temporais da contagem dos resultados positivos e 
negativos ocorridos ao longo deste período referido, 
mensal e anualmente, caracterizando a série temporal e 
assim determinar a tendência e a sazonalidade. Dessa 
forma, através da observação, verificou-se os municípios 
do estado do Maranhão com maior ocorrência do vírus da 
raiva canina. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

No Gráfico 1, estão dispostos os resultados dos 
casos positivos de raiva canina do Estado do Maranhão, 
no período de 2010 a 2018, sendo que de 1.155 amostras 
do sistema nervoso central de canídeos, 179 (15,4%) 
foram positivas.  

175 



ARS VETERINARIA, Jaboticabal, SP, v.36, n.3, 174-180, 2020.                                                                                  ISSN 2175-0106 
DOI: http://dx.doi.org/10.15361/2175-0106.2020v36n3p174-180 

 

 

Fonte: Vigilância Epidemiológica do Estado. 
 

Gráfico 1 - Número de amostras positivas para raiva canina, no período de 2010 a 2018 no Estado do Maranhão. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Vigilância Epidemiológica do Estado. 
 
Figura 1 - Distribuição espacial dos casos positivos de raiva canina por município, no período de 2010 a 2018, no 
Estado do Maranhão. 
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Durante o período estudado, na análise espacial 

dos casos de raiva canina, observou-se maior 
ocorrência no Norte do estado do Maranhão, e nas 
áreas litorâneas, na qual São Luís, a capital, e os 
municípios de São José de Ribamar e Paço do Lumiar, 
demonstraram maior percentual de casos positivos para 
a raiva canina, respectivamente, isso se deve 
provavelmente a maior população de cães nessa região,  
sendo que 22 municípios do estado apresentaram cães 
positivos para raiva. 

A capital do estado apresentou 89 (49,7%) 
casos, sendo o maior número em relação aos demais 
munícipios. Em seguida o município de São José de 
Ribamar com 23 (12,85%) casos. E em terceiro, o 
município de Paço do Lumiar com 13 (7,26%) 
amostras positivas, ambos fazem parte da grande Ilha 
de São Luís.  

Percentuais inferiores ao presente trabalho 
foram verificados por Rodrigues et al. (2018) no 
Estado do Pará, onde de 8.633 amostras de encéfalos 
de cães recebidas e analisadas no Laboratório de 
Diagnóstico de Raiva da Seção de Arbovirologia e 
Febres Hemorrágicas do Instituto Evandro Chagas, no 
período de 2004 a 2013, apenas 1,26% (105/8.633) 
apresentaram diagnóstico positivo para raiva canina.  

Queiroz et al. (2009), afirmam que na região 
Noroeste do estado de São Paulo no período de 1993 a 
2007, as amostras caninas representaram um maior 
percentual de amostras recebidas para o diagnóstico da 
raiva em comparação as amostras de bovinos, felinos e 
quirópteros, e menos frequentemente em outras 
espécies de mamíferos. Correspondendo a um 
percentual de 43% (4.540/10.579) de amostras caninas, 
o que caracteriza o ciclo urbano da doença com 
predomínio da raiva canina. E em segundo, o ciclo 
aéreo, com predominância da raiva em morcegos com 
um percentual de 38% (4.035/10.579). 

Entre os anos de 2010 e 2018 foram vacinados 
um total de 5.636.902 cães, equivalendo a um 
percentual de 70% de cães vacinados. 

No ano de 2010, foram vacinados 551.968 cães 
e gatos na campanha de vacinação antirrábica no 
estado do Maranhão, no entanto, a campanha foi 
suspensa pelo Ministério da Saúde em todo país, 
devido ao surgimento de reações adversas que resultou 
em efeitos graves e mortes de animais após a 
vacinação. Possivelmente o reflexo dessa interrupção 
deu-se no ano seguinte, com um aumento significativo 
de casos de raiva canina (SARAIVA et al., 2014).  

Rodrigues et al. (2017) asseguraram que mesmo 
com a retomada da campanha vacinal, observou-se 
uma diminuição intensa na população de cães 
vacinados, atribuindo-se a causa a não existência de 
um padrão temporal das campanhas, no qual eram 
realizadas em meses diferentes a cada ano.  

Nociti et al. (2011) em seus estudos não 
observaram associação da patogenicidade da raiva 
canina com a estação do ano e o clima, no entanto, 
relataram que na primavera e no verão a observada 
incidência foi maior, relacionando ao cio das cadelas 
em que ocorrem mais disputas entre os machos em 
relação as fêmeas. 

Em relação ao sexo dos animais observou-se um 
total de 118 (66%) machos, 42 (23%) fêmeas, e 19 
(11%) amostras sem identificação do sexo do animal, 
com positividade para o vírus rábico. Dessa forma, os 
machos representaram um maior percentual em relação 
às fêmeas, pode-se considerar que isso foi devido aos 
hábitos de domínio e disputa por fêmeas o que podem 
resultar em agressões entre os machos. 

De acordo com o manual técnico do Instituto 
Pasteur (2000), acredita-se que os machos representam 
um maior comportamento agressivo em relação as 
fêmeas. O que se relaciona também ao cio das cadelas, 
pois as mesmas atraem os machos e podem determinar 
riscos como, acidentes por meio de brigas e 
consequentemente a transmissão de doenças 
específicas como a raiva, o que favorece a perpetuação 
do vírus no ambiente. Esses dados corroboram com a 
presente pesquisa, pois a maioria dos casos positivos 
de raiva canina foi em machos. 

Das amostras analisadas no período do 
respectivo estudo, cães sem raça definida (S.R.D.), 
representaram um maior percentual (92,74%) de 
positividade para a raiva canina. Dentre os animais 
com raça definida, foi observado uma maior 
predominância na raça Pastor alemão com 1,68%, 
Poodle e Pit bull com 1,12%, respectivamente. 

Apesar dos cães estarem assumindo uma 
importância cada vez maior na sociedade, ainda é 
notória a população de cães abandonados. Em sua 
maioria são cães sem raça definida que possuem um 
alto percentual reprodutivo, possibilitando um 
crescimento desordenado da população de animais de 
rua. Tornando-se assim, um risco para a saúde pública, 
em virtude de serem os principais reservatórios e 
transmissores de zoonoses como a raiva.  

Dias (2001), afirma que o vírus rábico se 
mantém no meio urbano graças à elevada concentração 
de animais susceptíveis, resultado da densidade e taxa 
de reprodução dos cães.  

No Brasil, existem aproximadamente 20 
milhões de cães abandonados, segundo a Organização 
Mundial da Saúde. Em cidades de grande porte, para 
cada cinco habitantes há um cão, destes, 10% estão 
abandonados (CORREIO, 2018).  

Nos municípios brasileiros, a população canina 
errante representa um problema de saúde pública, pois 
se relaciona ao risco de transmissão de zoonoses e 
também de agressão por mordidas. Os cães 
correspondem a até 79% dos casos de transmissão de 
raiva a seres humanos. Esses animais representam um 
ponto chave na cadeia epidemiológica da raiva, sendo 
doença de grande repercussão para a saúde pública 
(COSTA et al., 2015).  

Segundo Moutinho et al. (2018) cães 
domiciliados são animais totalmente dependentes dos 
seus donos, no qual os mesmos fazem 
acompanhamento responsável do seu animal com uso 
de coleira, vacinas, com controle clínico periódico. Por 
isso, podem ser considerados de baixo risco, porém, se 
o esquema de imunoprofilaxia não for feito 
corretamente ou se a resposta imune do animal à 
vacina não for satisfatória, estes podem ser infectados.  
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Diante disso, pode-se presumir que animais de 
S.R.D. por serem a maior parcela da população canina 
apresentam maiores números de casos positivos para 
raiva em comparação aos cães de raça. No entanto, 
cabe salientar que independente da raça do animal, 
todos estão susceptíveis a doença.  

 
CONCLUSÕES 

 
Observou-se uma tendência de redução linear de 

casos diagnosticados de raiva ao longo dos anos 
avaliados, podendo ser atribuída uma maior cobertura 
vacinal. Verificou-se a importância do preenchimento 
efetivo das fichas e relatórios de notificação, pois a 
partir dessas informações é possível realizar o 
acompanhamento de forma mais ampla da ocorrência 
da raiva e sua distribuição. Dessa forma, a 
subnotificações dificulta a análise epidemiológica dos 
dados. Demonstrando a necessidade de um programa 
constante de vigilância e controle da doença no estado, 
como vacinação em massa dos cães. 
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